PARECER Nº 1784, DE 2012 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 116, DE 2012

Na qualidade de Relator Especial, designado pelo Senhor Presidente para exarar parecer em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação sobre o Projeto de Lei 116, de 2012, que dispõe sobre a regulamentação e a adequação do uso de moto aquática em locais públicos, de autoria do Nobre Deputado Ary Fossen, ratifico a manifestação de fls. 04/05, do Relator Deputado Afonso Lobato, que concluiu pelo não acolhimento do projeto, adotando-a como parecer.

a) Mauro Bragato - Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria do Deputado Ary Fossen, o projeto em epígrafe tem o objetivo de dispor sobre a regulamentação e a adequação do uso de moto aquática em locais públicos. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 22a a 26a Sessões Ordinárias, de  12/3/12 a 16/3/12, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

O projeto versa sobre matéria de competência privativa da União, nos termos do artigo 22, inciso X, da Constituição Federal, a qual deve legislar sobre o regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial. 

Verificamos no Regulamento da Diretoria dos Portos e Costas que  cabe a  eles a elaboração de normas sobre a habilitação e cadastro de aquaviários e amadores, o tráfego e a permanência das embarcação nas águas sobre  jurisdição nacional, bem como a sua entrada ou a saída de portos atracadores, fundeadouros e marinas. Ressaltamos, ainda, que a eles cabe a segurança do tráfego aquaviário, a formulação  e  a execução das políticas nacionais que digam respeito ao mar, além de contribuir para implementar e fiscalizar o cumprimento de suas Leis e Regulamentos.
Entendemos que os acidentes relacionados ao assunto, noticiados pela imprensa, causaram uma indignação muito grande por parte da população, contudo esta Casa não tem como dispor sobre a matéria. 

Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 116, de 2012.

a) Afonso Lobato
